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CONSELHO PLENO





1. RELATÓRIO








1.1 Trata-se de atendimento ao Parecer nº 340/97, que determinou ao órgão competente da Secretaria de Estado da Educação apurar as responsabilidades e adotar medidas cabíveis para sanar possíveis prejuízos causados aos alunos do Colégio Casimiro de Abreu, no caso da admissão da Sra. Selma de Fátima Braz, R.G. nº 9.337.565, pessoa não habilitada para o exercício do magistério de 1ª a 4ª séries, no período de 01-03-89 a 08-02-94.


1.2 Após diligência da Delegacia de Ensino, solicitando Diários de Classe, Fichas Individuais dos alunos e Termos de Visita dos supervisores da época, a escola enviou parte da documentação e o restante somente em 02-10-97.


1.3 A Supervisora de Ensino colheu depoimentos em que a Diretora do Colégio Casimiro de Abreu admitiu (fls. 36) que sabia ser necessário contratar professor habilitado, apenas desconhecia as implicações para a vida escolar dos alunos e da escola. Alega que não houve orientação do Supervisor, conforme registro em Termo de Visita do ano de 1989, e declara que os alunos não foram prejudicados devido ao trabalho pedagógico desenvolvido pela escola.





1.4 A Secretária da escola declara (fls. 37) desconhecer as implicações e conseqüências de se admitir um professor não habilitado e que não houve prejuízo na aprendizagem.





1.5 A Assistente de Direção declara (fls. 38) que, ao iniciar sua função na escola, em 01-02-93, verificou a falta de documentação da Sra. Selma de Fátima Braz e comunicou a irregularidade, no 2º semestre, à Diretora que, para não prejudicar os alunos, optou por dispensá-la no início de 1994.





1.6 Nos Termos de Visita dos Supervisores da época (fls. 163 a 181), que descrevem os assuntos tratados: verificação dos prontuários dos professores, de cadernos dos alunos da 1ª série, desempenho dos mesmos, elogio ao empenho da direção, do corpo docente nas atividades escolares, assuntos gerais e de ordem pedagógica, não há menção ao prontuário e documentos da “pseudo-professora”.





1.7 Conclui a supervisão de ensino que, “se houve prejuízo aos alunos, estes foram sanados no decorrer da escolaridade dos mesmos” e que a admissão de pessoa não habilitada a lecionar foi responsabilidade da direção da escola.


1.8 O CEE, pelo Parecer nº 340/97, já convalidou, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos (fls. 08 a 19), quando tiveram aulas ministradas por Selma de Fátima Braz, pessoa não habilitada legalmente, no período de 01-03-89 a 08-02-94, no Colégio Casimiro de Abreu, sob jurisdição da 1ª DE de Guarulhos.





2. CONCLUSÃO





À vista do exposto e nos termos deste Parecer, recomenda-se à Secretaria de Estado da Educação que advirta o Colégio Casimiro de Abreu, pela irregularidade praticada pela Diretora, que admitiu pessoa não habilitada para o exercício do magistério, apesar de conhecer as exigências legais para o caso.


Recomenda-se, igualmente, que a Secretaria de Estado da Educação advirta a Supervisão de Ensino da 1ª DE de Guarulhos, por não ter observado em tempo a falha da escola, conforme comprovam os termos de visita anexados neste processo.


São Paulo, 13 de abril de 1998











a) Consª Marta Wolak Grosbaum


                       Relatora














3. DECISÃO DA CÂMARA





A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.


Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli, Sylvia Figueiredo Gouvêa e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.


Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 22 de abril de 1998.














a) Cons. Francisco José Carbonari


               Presidente da CEF











DELIBERAÇÃO PLENÁRIA





O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.


Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de maio de 1998.








BERNARDETE ANGELINA GATTI


                     Presidente
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